
VOTO EM SEPARADO N.            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 589, DE 2019.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece normas gerais sobre os cuidados aos animais definidos como comunitários, dando outras providências. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 34ª. a 38ª. Sessões Ordinárias (de 06/05 a 10/05/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto foi distribuído ao Deputado Emídio de Souza, que deu parecer favorável, fazendo dois ajustes, bastante procedentes, quais sejam o que retira referências a menor de idade como cuidador, bem como o que inviabiliza que alimentação seja colocada na porta de vizinhos do cuidador. 

Em razão da importância da matéria, esta Parlamentar pediu vistas. Lendo o projeto de lei com mais vagar, chega-se à conclusão de que se está a disciplinar a solidariedade. A leitura da propositura gera a sensação de que, na atualidade, haveria alguma proibição em alimentar um cachorro, ou gato, que vive na rua. 

Segundo o Deputado Relator e cidadãos que estiveram nesta Assembleia, defendendo a iniciativa, problemas estão ocorrendo com eventuais objeções a esse ato de solidariedade de alimentar animais que vivem na rua. Mas nenhuma situação objetiva, que pudesse justificar uma regulamentação tão ampla, foi trazida à colação. 

Com efeito, ainda que se admita a existência de conflitos, fato é que, como redigida, a lei que se pretende criar pode até fomentar divergências. 

A primeira incongruência reside em chamar de cuidador (figura que necessariamente exige o vínculo) qualquer pessoa que alimente um animal que vive na rua. Indaga-se: poderá o cuidador impedir que outro morador do bairro também alimente o animal? A leitura da lei indica que sim!

Em certa medida, este projeto de lei está criando verdadeiros “donos de animais que vivem na rua”. Respeitosamente, com o poder que se confere ao cuidador sobre o animal, melhor seria que o cuidador, desde logo, adotasse o animal e o levasse para sua própria casa. 

As dificuldades referentes às definições não se limitam aos cuidadores. Também há dificuldades com relação ao próprio conceito de animal comunitário, para os fins da lei que se pretende criar. 

De fato, segundo o artigo 2º. do projeto, “para os efeitos desta lei, considera-se como comunitário qualquer animal de vida livre que fixe um local urbano habitual de permanência, estabelecendo com a comunidade do entorno laços de dependência e manutenção”. 

Pois bem, poderá tal definição recair sobre pombos? Não são raros episódios em que pessoas bem intencionadas jogam panelas inteiras de arroz na calçada, a fim de alimentar os pombos. Poderá essa pessoa, que nem sempre limpa a sujeira que produz, apegar-se à lei que se pretende criar, afirmando-se cuidadora dos pombos? 

O nível de regulamentação é incompatível com o desejo de estimular a solidariedade. As pessoas alimentam animais nas ruas porque são boas. Se querem criar um vínculo e serem vistas como responsáveis pelos animais, precisam levar esses mesmos animais para suas casas. 

Veja-se, por exemplo, o parágrafo 1º. do artigo 3º.: “Os cuidadores podem se organizar em grupo ou associação, mesmo informalmente, estabelecendo regras e cronogramas de tratamento, atenção e cuidado ao animal comunitário, sendo assim reconhecidos como corresponsáveis pelas decisões e medidas a eles referentes”. 

Pense-se nos problemas que serão criados para estabelecer essas regras e cronogramas, todos relativos a animais que simplesmente vivem nas ruas da comunidade! 

Os potenciais problemas não se limitam aos conflitos que poderão se criar em torno dessas muitas regras e definições. 

O projeto de lei, ao que parece, busca obrigar os condomínios a aceitar a presença de animais comunitários. Além de questões condominiais serem da competência do Direito Civil, tem-se que nem mesmo os animais que residem com os próprios condôminos são aceitos livremente em todos os edifícios. Desse modo, há até uma incompatibilidade com a normativa civil que incide sobre a matéria. 

Há ainda, no projeto, a pretensão de se criar crime por legislação estadual. Sim, pois o artigo 6º. reza, textualmente, que “a retirada de abrigo, alimentação ou água do animal comunitário, expondo-o dolosamente à intempérie, ao calor, à fome ou à sede, bem como a retirada injustificada do animal comunitário de seu local de residência será notificada pelo cuidador às autoridades públicas competentes, para averiguação da prática como crime de maus-tratos aos animais”.

Poder-se-ia pretender aduzir não haver, na verdade, criação de crime, por não ocorrer uma tipificação direta. No entanto, quando um artigo estipula condutas e, depois, equipara essas mesmas condutas a um crime já existente, na verdade, as está criminalizando por equiparação. Por mais que esta Parlamentar queira firmar (e até alargar) a competência desta Assembleia Legislativa, fato é que não existe competência estadual para legislar na esfera penal. 

A solidariedade não precisa ser legislada, ela acontece; é um dado da realidade, pode até haver estímulos à solidariedade, mas não se deve legislar a solidariedade. 

Essa excessiva regulamentação poderá até cercear a própria solidariedade que se pretende estimular, pois com medo de alguma represália as pessoas do bairro poderão até deixar de alimentar um animal com fome, haja vista haver alguém considerado cuidador. 

Esse risco fica bastante evidente na redação do artigo 7º., confira-se: “Na ausência do cuidador principal, ou de qualquer dos integrantes do grupo criado para cuidado do animal comunitário, qualquer pessoa que conviva com este poderá alimentá-lo, prestar os cuidados necessários e socorrê-lo em casos de urgência, uma vez que é dever de todos o cuidado com o animal comunitário”. 

Note-se que a possibilidade de o animal ser alimentado por alguém da comunidade fica condicionada à ausência do cuidador do animal comunitário. 

Na esteira das lições de São Tomás de Aquino, criar uma lei se justifica quando os bônus forem maiores que os ônus. O autor do projeto e seus apoiadores, com todo respeito, não conseguiram evidenciar os benefícios que seriam trazidos pela legislação que se pretende criar e, conforme consignado acima, os conflitos que podem ser gerados são infindáveis. 

Poder-se-ia pretender aduzir que referidas objeções dizem com o mérito, sendo, por conseguinte, descabido trazê-las nesta oportunidade. No entanto, estamos na Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Deve-se avaliar o texto e a incompatibilidade com a legislação ordinária, além da competência. O projeto de que ora se trata, além de gerar muitas dúvidas, invade a competência federal, uma vez que trata de questões do âmbito do Direito Civil e do Direito Penal. 

Diante do exposto, a subscritora da presente vota contrariamente à aprovação do Projeto de Lei 589/19.

Sala das Comissões

JANAINA PASCHOAL
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